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EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATANTE: P.M.T.S. CONTRATADA: 
FABRITEC ENGENHARIA E CONSTRU-
ÇÕES LTDA – EPP. OBJETO RESUMIDO: 
EXECUÇÃO DE BANHEIROS PCD, TRE-
CHO DE MURO DE ALVENARIA E REFOR-
MA DAS SALAS DE ADMINISTRAÇÃO E 
MULTIUSO (REMANESCENTE) NA ÁREA 
DO CAMPO DO BOTAFOGO, LOCALI-
ZADO NA AV. CID NELSON JORDANO, 
114 - JD. RECORD. VIGÊNCIA: 280 DIAS 
DE 27/12/23 ATÉ 01/10/24. EXECUÇÃO: 
180 DIAS DA ORDEM DE INÍCIO EMITIDA 
PELA SECRETARIA DE OBRAS. VALOR 
GLOBAL CONTRATADO: R$ 326.915,64 
- LICITAÇÃO: TOMADA DE PREÇOS Nº 
T-013/23 - ASSINATURA: 27/12/23. WAG-
NER LUIZ ECKSTEIN JÚNIOR–SECRETÁ-
RIO DE ADMINISTRAÇÃO E TECNOLOGIA

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TABOÃO DA SERRA

ESTADO DE SÃO PAULO
DELICO - Depto. de Licitações e Contratos

TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO
Contrato nº 04/2024 

Processo Administrativo nº 26/2022 
Pregão Presencial nº 19/2022

Objeto: Termo aditivo de prorrogação à 
contratação de empresa especializada na 
execução de serviços de manutenção pre-
ventiva e corretiva, renovações de suporte 
do sistema de comunicação de voz sobre 
IP das unidades do SAESA. Assinatura: 
08/01/2024. Valor: R$ 43.200,00 (quarenta 
e três mil e duzentos reais). Contratada: 
ABX Telecom Ltda. Prazo: 12 (doze) me-
ses. São Caetano do Sul, 07 de fevereiro 
de 2024 – Rodrigo Gonçalves Toscano – 
Superintendente do SAESA-SCS.

SISTEMA DE ÁGUA, ESGOTO 
E SANEAMENTO AMBIENTAL 

DE SÃO CAETANO DO SUL

Sistema de Água, Esgoto
e Saneamento Ambiental
SÃO CAETANO DO SUL

TERMO ADITIVO DE RERRATIFICAÇÃO 
Contrato nº 05/2024 

Processo Administrativo nº 5993/2022 
Concorrência nº 04/2023

Objeto: Termo aditivo de rerratificação à 
contratação de empresa de engenharia 
para execução de serviços de otimização/
atualização dos equipamentos em opera-
ção que monitoram e controlam as redes 
de distribuição de água do município, con-
siderando o fornecimento de equipamentos 
e os serviços de retirada e instalações ne-
cessárias. Assinatura: 08/01/2024. Con-
tratada: INGAP Consórcio. São Caetano 
do Sul, 07 de fevereiro de 2024 – Rodrigo 
Gonçalves Toscano – Superintendente do 
SAESA-SCS.

SISTEMA DE ÁGUA, ESGOTO 
E SANEAMENTO AMBIENTAL 

DE SÃO CAETANO DO SUL

Sistema de Água, Esgoto
e Saneamento Ambiental
SÃO CAETANO DO SUL

Extrato de Contrato
Contrato 1429/2023, Processo de Compras 
1068/2023. Contratada: Banco Santander 
(Brasil) S.A., CNPJ 90.400.888/0001-42. 
Objeto: Contratação a partir da escolha de 
proposta mais vantajosa visando à con-
cessão onerosa de uso de espaço físico 
à instituição financeira para prestação de 
serviços bancários de processamento e 
operacionalização de créditos provenien-
tes da folha de pagamento dos servidores 
da Universidade Municipal de São Caetano 
do Sul, em como o efetivo pagamento aos 
fornecedores a partir dos mecanismos de 
transferências bancárias, registro de bole-
tos e demais taxas, inclusive pagamento 
de mensalidades oriundas do corpo dis-
cente, além de consignação em folha de 
pagamento para eventuais empréstimos 
concedidos ao corpo de colaboradores, 
sem ônus à contratante. Valor total ofer-
tado: R$ 536.000,00. Vigência: 60 meses. 
Data da assinatura: 09/01/2024.

Contrato 1431/2023, Processo de Compras 
971/2023. Contratada: Novitech Comércio 
e Serviços, CNPJ 04.969.191/0001-55. Ob-
jeto: Aquisição de equipamento de aneste-
sia, eletrocardiograma e equipamentos de 
imagem para realização de procedimentos 
cirúrgicos e para apoio às aulas de simu-
lação do curso de Medicina e Odontologia 
da Universidade Municipal de São Caetano 
do Sul. Valor total: R$ 50.000,00. Vigência: 
120 dias. Data da assinatura: 22/01/2024.

Contrato 1432/2023, Processo de Com-
pras 971/2023 Contratada: Medsystem 
Equipamentos Medicos Eireli - Ltda, CNPJ 
06.189.855/0001-99. Objeto: Aquisição de 
equipamento de anestesia, eletrocardio-
grama e equipamentos de imagem para 
realização de procedimentos cirúrgicos e 
para apoio às aulas de simulação do curso 
de Medicina e Odontologia da Universida-
de Municipal de São Caetano do Sul. Valor 
total: R$ 29.580,00. Vigência: 30 dias. Data 
da assinatura: 26/01/2024.

Contrato 1433/2024, Processo de Com-
pras 905/2023 Contratada: Packer Food 
Flex Ltda, CNPJ sob nº 25.067.908/0001-
43. Objeto: Contratação a partir da esco-
lha de proposta mais vantajosa visando à 
concessão administrativa de uso de espa-
ço físico da Universidade Municipal de São 
Caetano, unidades Campus Barcelona e 
Campus Centro para exploração comercial 
de serviço de cantina/lanchonete. Valor to-
tal mensal: R$ 5.028,00. Vigência: 12 me-
ses. Data da assinatura: 25/01/2024.

Contrato 1434/2024, Processo de Com-
pras 905/2023 Contratada: Caetano & 
Oliveira Ltda, CNPJ 14.289.263/0001-77. 
Objeto: Contratação a partir da escolha de 
proposta mais vantajosa visando à conces-
são administrativa de uso de espaço físico 
da Universidade Municipal de São Caeta-
no, unidades Campus Barcelona e Cam-
pus Centro para exploração comercial de 
serviço de cantina/lanchonete. Valor men-
sal: R$ 2.300,00. Vigência: 12 meses. Data 
da assinatura: 29/01/2024.

Contrato 1435/2024, Processo de Com-
pras 905/2023 Contratada: Uni Alimen-
tação Ltda, CNPJ 21.110.916/0001-74. 
Objeto: Contratação a partir da escolha de 
proposta mais vantajosa visando à conces-
são administrativa de uso de espaço físico 
da Universidade Municipal de São Caeta-
no, unidades Campus Barcelona e Cam-
pus Centro para exploração comercial de 
serviço de cantina/lanchonete. Valor total 
mensal: R$ 4.037,00. Vigência: 12 meses. 
Data da assinatura: 29/01/2024.

São Caetano do Sul, 
07 de fevereiro de 2024.

Prof. Leandro Campi Prearo - Reitor

UNIVERSIDADE MUNICIPAL
DE SÃO CAETANO DO SUL

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E GOVERNO DIGITAL
DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DE COMPRAS, 

LICITAÇÕES E CONTRATOS
RESUMO DE CONTRATO Nº 07/2024 - PROC. Nº 300.026/2024-oriundo do processo nº 
11125/2023. CONTRATADA: LEANDRINI AUTO POSTO LTDA – OBJETO: Contratação de 
Empresa Especializada para a Prestação de Serviços de Aquisição de Combustível para 
Abastecimento da Frota Municipal. O valor para a presente contrato é de R$ 1.004.511,50 
(um milhão, quatro mil, quinhentos e onze reais e cinquenta centavos). DATA DA ASSINA-
TURA: 29/01/2024. CONTRATANTES: SESAUD, SESURB e SEEDUC.

RESUMO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 15/2024 - PROC. N° 300.019/2024-oriun-
do do processo nº 2084/2023. DETENTORA. MAPDATA TECNOLOGIA, INFORMÁTICA e 
COMÉRCIO LTDA. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE SOFTWA-
RES DE INFORMÁTICA, LICENÇAS DE SOFTWARES AUTODESCK, ADOBE E TRIMBLE 
SKETCHUP, PRO E COREL DRAW PARA UTLIZAÇÃO DI FUNCIONALISMO PÚBLICO 
EM SUAS ATIVIDADES DIÁRIAS DE CRIAÇÃO DE PROJETOS E CONTEÚDO DIGITAL, 
BEM COMO SOFTWARE DE GERENCIAMENTO DE INFRAESTRUTURA DE REDE, GE-
RENCIAMENTO DE BANCO DE DADOS E FERRAMENTAS DE DESENVOLVIMENTO. 
ASSINATURA: 22/01/2024. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses, a contar da data da pu-
blicação da respectiva ata - PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS: Item 03- LICENÇA 
PARA (36 MESES)- PACOTE DE SOFTWARE ADOBE CC (CREATIVE CLOUD) LICEN-
ÇA MODALIDADE LOCAÇÃO - PACOTE DE APLICATIVOS-R$ 15.000,00 a un. Item 09- 
LICENÇA - SOFTWARE ADOBE ACROBAT (PARA EQUIPES) - LICENÇA PARA TRÊS 
ANOS  (36 MESES)- APLICATIVOS ADOBE ACROBAT PARA QUE-R$ 3.267,00 a un. Item 
13- PACOTE DE APLICATIVOS COREL DRAW GRAPHICS SUITE - CONTEMPLANDO 
OS SEGUINTES APLICATIVOS: COREL DRAW / COREL PHOTO-PAINT-R$ 2.470,00 a 
un. VALOR TOTAL ARP:   R$ 710.210,00( setecentos e dez mil e duzentos  e dez reais). 
CONTRATANTES: SEGED e SESEG.

RESUMO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 24/2024 -PROC. N° 300.033/2024-oriun-
do do processo nº 12.915/2023. DETENTORA. ELOOS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
E SERVIÇOS LTDA. OBJETO:  Registro de Preços para Fornecimento de Materiais de lim-
peza, higiene e descartáveis. ASSINATURA: 29/01/2024. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses, 
a contar da data da publicação da respectiva ata - PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS: 
Item 03-DOMÉSTICO, CAPACIDADE DE 20 LTS, EM MATERIAL RECICLADO, REFOR-
ÇADO, COM ALÇA DEMETALGALVANIZADO,SEM ABA, NAS DIMENSÕES,APROXIMA-
DAS DE:34 CM DE ALTURA X 31CM DE DIÂMETRO.O PRODUTO DEVERÁ CONTER 
ETIQUETA COM MARCA E DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO FABRICANTE-R$ 11,49 a 
un. VALOR TOTAL ARP: R$ 28.725,00 (VINTE E OITO MIL SETECENTOS E VINTE E 
CINCO REAIS). CONTRATANTE: SEAIS.

RESUMO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 23/2024 -PROC. N° 300.032/2024-oriun-
do do processo nº 12.915/2023. DETENTORA. ORLA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
LTDA. OBJETO: Registro de Preços para Fornecimento de Materiais de limpeza, higiene 
e descartáveis. ASSINATURA: 29/01/2024. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses, a contar da 
data da publicação da respectiva ata - PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS: Item 02- 
SABONETE EM BARRA DE 90G, EMBALADO INDIVIDUALMENTE E REEMBALADO EM 
EMBALAGEM PLÁSTICA CONTENDO 12 BARRAS. INGREDIENTES-R$ 22,00 O PT. Item 
11- SABÃO EM BARRA. PRODUTO DE MULTIUSO UTILIZADO NA LAVAGEM DE ROU-
PAS, LOUÇAS E UTENSÍLIOS DE COZINHA EM GERAL; CARA-R$ 7,55 o PT. Item 13- 
ESCOVA DENTAL, ADULTO, MONOBLOCO, CERDAS MACIAS, MED.16CM, BRANCA, 
MANUAL ADULTO, LINHA CIENTIFICA COM CERDAS MACIAS INJETADAS-R$ 1,20 o 
PT. VALOR TOTAL ARP: R$ 65.550,00 (SESSENTA E CINCO MIL, QUINHENTOS E CIN-
QUENTA REAIS). CONTRATANTE: SEAIS.

RESUMO DO 4 º TERMO DE CONVÊNIO Nº 01/2020 - ORIUNDO DO PROCESSO Nº 
24/2020 – CONVENIADO: FUNDAÇÃO DO ABC – FUABC –– OBJETO: Fica prorroga-
do o prazo do convênio supra descrito por 12 (doze) meses, a partir de 31 de janeiro de 
2024. O valor para a presente prorrogação é de R$ 10.267.531,52 (dez milhões, duzentos 
e sessenta sete mil, quinhentos e trinta e um reais e cinquenta e dois centavos). DATA DA 
ASSINATURA: 29/01/2024. CONVENENTE: SESAUD.

“RESUMO: Processo 12.764/2023 – Parceria Técnica entre a Prefeitura Municipal de São 
Caetano e a Receita Federal. DESPACHO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJA-
MENTO: “Frente à instrução dos autos, em especial o parecer jurídico de fl s.63/65, com 
fundamento no 186  da Lei Federal nº 14.133/2021, AUTORIZO a celebração de Acordo 
de Cooperação Técnica entre a Prefeitura Municipal de São Caetano, representada pela 
Secretaria Municipal de Planejamento e a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Santo 
André, visando a Instalação de Ponto de Atendimento  Virtual (PAV)  da Secretaria  Espe-
cial  da Receita Federal do Brasil – RFB, nas dependências de imóvel pertencente ou sob 
responsabilidade dessa municipalidade- Secretário Municipal de Planejamento: Matheus 
Lothaller Gianello  – 06/02/2024.” São Caetano do Sul, 07 de fevereiro de 2024. Silvia Mo-
retti-Diretora do Departamento de Planejamento de Compras, Licitações e Contratos

“RESUMO: Processo 4067/2023 - Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 160/2023 – OB-
JETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO E APLICAÇÃO DE PELÍCULAS 
PROTETORAS. DECISÃO DA PREGOEIRA: ADJUDICO o objeto da licitação em epígrafe, 
conforme segue: Empresa: WT PELÍCULAS LTDA – CNPJ: 11.325.873/0001-90, para os 
ITENS:  01 – VALOR UNITÁRIO: R$ 62,00 E VALOR TOTAL: R$ 12.400,00; 02 – VALOR 
UNITÁRIO: R$ 62,00 E VALOR TOTAL R$ 105.400,00 e 03 – VALOR UNITÁRIO R$ 56,00 
E VALOR TOTAL R$ 150.640,00; DESPACHO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVER-
NO: “À vista de todo processado, notadamente da Ata da Sessão, e no uso da competência 
que me foi atribuída pelo inciso III do artigo 2º do Decreto Municipal 11.092/2017 e no inciso 
XXII, do artigo 4º, da Lei 10.520/02, HOMOLOGO o presente procedimento licitatório, na 
modalidade Pregão ELETRÔNICO nº 160/2023”. Secretário de Governo – Jefferson Cirne 
da Costa – 02/02/2024.” São Caetano do Sul, 07 de fevereiro de 2024. Silvia Moretti-Direto-
ra do Departamento de Planejamento de Compras, Licitações e Contratos

“RESUMO: Processo 4031/2023 - Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 161/2023 – OB-
JETO: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇO DE 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TELA MOSQUITEIRO. DECISÃO DA PREGOEIRA: 
ADJUDICO o objeto da licitação em epígrafe, conforme segue: Empresa: J L FERREIRA 
COMÉRCIO E SERVIÇOS DE TELAS LTDA – CNPJ: 23.900.698/0001-05, para o ITEM 
ÚNICO:  VALOR UNITÁRIO: R$ 138,00 - VALOR TOTAL: R$ 414.000,00; DESPACHO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO: “À vista de todo processado, notadamente da 
Ata da Sessão, e no uso da competência que me foi atribuída pelo inciso III do artigo 2º do 
Decreto Municipal 11.092/2017 e no inciso XXII, do artigo 4º, da Lei 10.520/02, HOMOLO-
GO o presente procedimento licitatório, na modalidade Pregão ELETRÔNICO nº 161/2023”. 
Secretário de Governo – Jefferson Cirne da Costa – 02/02/2024. São Caetano do Sul, 07 de 
fevereiro de 2024. Silvia Moretti-Diretora do Departamento de Planejamento de Compras, 
Licitações e Contratos

“RESUMO: Processo 4022/2023 - Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 004/2024 – 
OBJETO: Registro de preço para fornecimento de água mineral, conforme condições es-
tabelecidas neste instrumento e seus anexos. DATA DE ABERTURA: “Fica agendada a 
licitação em epígrafe para o dia 23 de fevereiro de 2024 às 09:30 horas, a ser realizada no 
endereço eletrônico https://pregaoeletronico.saocaetanodosul.sp.gov.br/ O edital, anexos 
e demais informações e esclarecimentos, poderão ser obtidos nos endereços eletrônicos 
https://pregaoeletronico.saocaetanodosul.sp.gov.br/, e http://licitacao.saocaetanodosul.sp.
gov.br/web, ou no Departamento de Licitações e Contratos, e telefone para contato 4233-
7395” Subsecretário Planejamento de Compras, Licitações e Contratos: Glauco Luiz Silva 
– 05/02/2024. São Caetano do Sul, 07 de fevereiro de 2023. Sílvia Moretti-Diretora do De-
partamento de Planejamento de Compras, Licitações e Contratos

“RESUMO: Processo 11.441/2023 - Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 005/2024 – 
OBJETO: Aquisição de Carro de Transporte Manual, para atendimento das escolas de Edu-
cação Básica do Ensino Infantil, Fundamental e Complementares. DATA DE ABERTURA: 
“Fica agendada a licitação em epígrafe para o dia 26 de FEVEREIRO de 2024 às 09:30 
horas, a ser realizada no endereço eletrônico https://pregaoeletronico.saocaetanodosul.
sp.gov.br/ O edital, anexos e demais informações e esclarecimentos, poderão ser obtidos 
nos endereços eletrônicos https://pregaoeletronico.saocaetanodosul.sp.gov.br/, e http://lici-
tacao.saocaetanodosul.sp.gov.br/web, ou no Departamento de Licitações e Contratos, e te-
lefone para contato 4233-7395” Subsecretário Planejamento de Compras, Licitações e Con-
tratos: Glauco Luiz Silva – 06/02/2024. São Caetano do Sul, 07 de fevereiro de 2023. Sílvia 
Moretti-Diretora do Departamento de Planejamento de Compras, Licitações e Contratos

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DO SUL FUNDAÇÃO DAS ARTES 
DE SÃO CAETANO DO SUL

NOTA
Informamos aos interessados 
que encontra-se disponível o 

Resultado Parcial do Edital nº 013/2023 de 
Bolsa de Estudo – Monitoria – 1º semestre de 
2024, no site, www.fascs.com.br e na sede da 
Fundação das Artes de São Caetano do Sul.

ANA PAULA DEMAMBRO
Diretora Geral da Fundação das Artes

De São Caetano do Sul

AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE: LEILÃO PRESEN-
CIAL 001/2024 – Processo Licitatório n.º 
4521/2024
ABERTURA: 10:00 horas do dia de 06 de 
março de 2024
OBJETO: ALIENAÇÃO ‘AD CORPUS’ 
DE BENS IMÓVEIS DE PROPRIEDADE 
DESTE MUNICÍPIO, conforme descrito no 
anexo i, imóvel matrícula 156.326, terreno 
mais benfeitorias, (Antigo Prédio da CTA) 
com área de 14.601,506 m2, que fica fa-
zendo parte integrante do presente do pre-
sente edital.
TIPO: MAIOR LANCE
RETIRADA DO EDITAL: Para maiores 
informações, retirar o edital completo atra-
vés do site:https://araraquara.sp.gov.br/
transparencia/compras-e-licitacoes/licita-
coes-e-contratos/portal-da-transparencia-
-planejamento-e-financas. Ou através do 
e-mail: edital@araraquara.sp.gov.br, ou 
entrar em contato na prefeitura do muni-
cípio de Araraquara, 3° andar - Gerência 
de Licitações.

Araraquara, 06 de fevereiro de 2024
ANTÔNIO ADRIANO ALTIERI

Secretário Municipal de Planejamento e 
Finanças

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA
Prefeito Municipal

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE ARARAQUARA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS
GERÊNCIA DE LICITAÇÃO

HOMOLOGAÇÃO
O Diretor Superintendente Do Consor-
cio Intermunicipal De Saúde Do Vale 
Do Ribeira E Litoral Sul – Consaúde, 
Cnpj.57.740.490/0001-80, No Uso De Suas 
Atribuições Legais, Diante Dos Elemen-
tos De Instrução Dos Autos Homologa A 
Adjudicação Proferida Pela Pregoeira o 
Processo Nº 139/2023 – Pregão Eletrônico 
Nº 026/2023 Que Objetiva O Registro De 
Preços De Gêneros Alimentícios Carnes , 
Embutidos E Estocáveis Ao Setor De Nu-
trição E Dietética Do Hospital Regional “Dr.
Leopoldo Bevilacqua” – Hrlb/Consaude, 
Pelo Critério De Menor Preço Às Empresas: 
COMEDER COM. MERC. DERIV. PROD. 
ALIM. LTDA . (03347228000140), Os 
Itens: 10, 12, 14, 16, 18 E 19. 51.388.089 
JORGE FREDERICO GREGORIO BE-
ZERRA(51388089000146) com o Item 
11. RONIE PETERSON RAMPONI-ME 
(01861858000103) com os Itens: 6 E 9. D 
DIAS CARVALHO (41195040000113) com 
os Itens: 2, 3, 4 E 5. FRIGORÍFICO BELLA 
CARNE LTDA.(51439407000150) com os 
Itens: 7, 8 E 15. ANDRÉ BAPTISTA MAR-
TINS PEREIRA (37182538000174) com os 
Itens: 1, 13, 17 E 20. Os (As)  Responsá-
vels Legais Das Referidas Empresas Ficam 
Convocados (as) A Comparecerem Ao Ser-
viço De Suprimento Do Consaúde Para As-
sinatura Da Ata De Registro De Preços, No 
Prazo De 05 (Cinco) Dias. Pariquera-Açú 
08/02/2024

WILBER ROSSINI 
Diretor Superintendente

CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DO VALE DO 

RIBEIRA E LITORAL SUL 

Extrato Trimestral De Ata  
De Registro De Preços 

O Consaúde Torna Público O Extrato Da 
Ata Registro De Preços, Referente Aos: 
Processo Nº 139/2023 – Pregão Eletrôni-
co Nº 26/2023, Objetivando O Registro De 
Preços De Gêneros Alimentícios – Carnes , 
Embutidos E Estocáveis Para Hrlb, Assina-
da Em 08/02/2024, Prazo De Validade De 
12 (Doze) Meses, Com Seu 1º Trimestre 
De Vigência, Conforme Segue: (Detentora 
Da Ata/Fornecedor, Nº Do Item, Descrição, 
Marca, Unidade De Medida, Preço Unitá-
rio Em Real), Conforme Segue: Comeder 
Comércio De Mercadorias E Derivados 
De Produtos Alimentícios Ltda. Epp, Cnpj: 
03347228000140, 10, Farinha De Mandio-
ca, Sitio Cercado, Kg, 7,90; 16, Polvilho 
Azedo, Amafil, Kg, 18,80; 14, Leite Des-
natado, Uht, Jussara, L, 6,80; 19, Queijo 
Tipo Prato, Muller, Kg, 37,00; 18, Queijo 
Tipo Mussarela, Hm, Kg, 39,50; 12, Frango 
Em Pedacos, Sobrecoxa1 Kg, Adoro, Kg, 
10,80. Ronie Peterson Ramponi Me, Cnpj: 
01861858000103, 09, Carne Suina Lom-
bo, Estrela, Kg, 26,90; 06, Carne Bovina, 
Acem, Frigoraes, Kg, 23,40. André Baptis-
ta Martins Pereira, Cnpj: 37182538000174, 
20, Trigo Integral Para Quibe, Marpa, 
Kg, 16,79; 17, Presunto, Prieto / Dalia, 
Kg,22,80; 01, Bacon, Dalia / Saudali, Kg, 
28,70; 13, Frango, Peito Desossado, Vita 
Frango / Guibon, K, 15,99. D Dias Carvalho, 
Cnpj: 41195040000113, 04, Bebida Lactea 
Fermentada Diet Sabor De Maracuja, Top-
milk, L, 12,00; 03, Bebida Lactea Fermen-
tada Diet; Sabor De Morango, Topmilk, L, 
13,00; 02, Bebida Lactea  Fermentada C/ 
Polpa De Fruta: Morango/Coco, Topmilk, L, 
11,70; 05, Carne Bovina Coxao Mole, Frigo-
raes, K, 35,00. 51.388.089 Jorge Frederico 
Gregorio Bezerra, Cnpj: 51388089000146, 
11, File De Peixe Sem Espinhas, Congela-
do, Miami Pescados, K, 24,99. Frigorífico 
Bella Carne Ltda. Cnpj: 51439407000150, 
15,Linguica Toscana, Bella Carne Sisp 
1067, Kg, 15,00; 07, Carne Bovina Lagarto, 
Bella Carne Sisp 1067, Kg, 24,80; 08, Car-
ne Bovina, Tipo Patinho, Bella Carne Sisp 
1067, Kg, 28,50.  

Wilber Rossini
 Diretor Superintendente

CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DO VALE DO 

RIBEIRA E LITORAL SUL 

Retificação 
O Consaúde Torna  Pública A Retificação 
Da Homologação  publicada na edição do 
dia 07/02/2024 na pagina B5 Tabela Cmed 
: Onde Se Lê VALLEMED COMERCIAL 
EIRELI  Leia-Se  VALLE FARMA 
COMERCIAL LTDA.

Wilber  Rossini

CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DO VALE DO 

RIBEIRA E LITORAL SUL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
ELETRÔNICO Nº 39/2024 1DOC

DISPENSO, com fundamento no inciso XV 
do art. 75, da Lei nº 14133/2021, a favor de 
SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZA-
GEM INDUSTRIAL - SENAI, referente à 
Contratação de empresa para prestação de 
serviços educacionais ou técnicos e tecno-
lógicos para realização de cursos no muni-
cípio de Cajati/SP, no valor R$ 603.437,84 
(seiscentos e três mil, quatrocentos e trinta 
e sete reais e oitenta e quatro centavos), 
face ao disposto no parágrafo único do ar-
tigo 72 da Lei Federal nº 14133/2021, vez 
que o processo encontra-se devidamente 
instruído.

Cajati/SP, 07 de fevereiro de 2023.

LUIZ HENRIQUE KOGA
Prefeito Municipal

PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAJATI

ESTADO DE SÃO PAULO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

LUIZ HENRIQUE KOGA, Prefeito do Muni-
cípio de Cajati, Estado de São Paulo, usan-
do das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, nos termos do artigo 37, Inciso IX, 
da Constituição Federal, artigo 117, IX, da 
Lei Orgânica Municipal e da Lei Municipal nº 
282/97, alterada pelas Leis 290/97, 435/01 
e 760/06, resolve CONVOCAR para tomar 
posse em Emprego público, por tempo de-
terminado, a partir desta data, os candidatos 
abaixo relacionados, conforme aprovação 
no Processo Seletivo nº 002/2024, sob o 
Regime da Consolidação das Leis do Tra-
balho (C.L.T.): MÉDICO(40h): 01º Delania 
Francisca da Rocha Moreno, RG 69.XXX.
XXX-7.O candidato convocado terá o prazo 
de 02 (dois) dias, a contar da presente pu-
blicação, para se apresentar à Divisão de 
Gestão de Pessoas da Prefeitura do Muni-
cípio de Cajati, SP, a fim de tomar posse no 
Emprego Público, perdendo o direito à vaga 
se não obedecido rigorosamente o prazo 
estabelecido. Cajati/SP, 08 de fevereiro de 
2024. A íntegra deste Edital de Convocação 
encontra-se no site:www.cajati.sp.gov.br, 
bem como foi publicado no Diário Oficial do 
Município de Cajati.

LUIZ HENRIQUE KOGA
Prefeito do Município de Cajati/SP

PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAJATI

ESTADO DE SÃO PAULO

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001 /2024
EDITAL DE RETIFICAÇÃO 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO VALE DO RIBEIRA E LITORAL SUL 
- CONSAÚDE, nos termos da legislação vigente e do Edital de Abertura de Processo Sele-
tivo Simplificado nº 001/2024, faz saber que fica retificado o Edital de Abertura, conforme, 
abaixo:

Onde se lê: 

1. DAS VAGAS

1.1. O Processo Seletivo Simplificado destina-se à contratação para as funções, abaixo:

Nutricionista 02   40 h/s  R$ 3.924,36 + R$ 375,00 Registro CRN

Leia-se: 

1. DAS VAGAS

1.1. O Processo Seletivo Simplificado destina-se à contratação para as funções, abaixo:

Nutricionista 02   40 h/s  R$ 3.924,36 + R$ 450,00 Registro CRN

Os demais itens permanecem inalterados.

Pariquera-Açu, 07 de fevereiro de 2024.

Wilber Rossini
Dir. Superintendente

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
DO VALE DO RIBEIRA E LITORAL SUL 

Publique em 
jornal de grande 
circulação.

comercial@gazetasp.com.br

11. 3729-6600

B7gazetasp.com.br
Quinta-feira, 8 De fevereiro De 2024 Economia

continuação

continua

Balanço Patrimonial Consolidado Controladora
Nota 2023 2022 2023 2022

Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 1.385.029 1.116.552 865.216 590.570
  Aplicações financeiras – 105.347 – 105.347
  Contas a receber de clientes 170.187 250.739 159.148 198.094
  Ativos indenizáveis pela União 7 – 161.856 – 161.856
  Tributos a recuperar 73.690 49.662 66.965 42.466
  Dividendos a receber – – 7.368 4.644
  Despesas antecipadas 9.041 4.437 6.073 1.866
  Outros ativos 12.540 14.644 12.759 13.507

1.650.487 1.703.237 1.117.529 1.118.350
  Ativos mantidos para venda 8.378 8.428 8.378 8.428

1.658.865 1.711.665 1.125.907 1.126.778
 Não Circulante
  Realizável a longo prazo
  Fundo de liquidez - Conta reserva 14.823 – – –
  Ativos indenizáveis pela União 7 – 3.747.161 – 3.747.161
  Cauções e depósitos judiciais 170.422 176.099 168.891 175.259
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 9 2.698.782 3.000.824 2.698.570 2.999.937
  Ativo sujeito à indenização 21.799 21.799 21.799 21.799
  Outros ativos 7.249 6.966 6.946 6.667

2.913.075 6.952.849 2.896.206 6.950.823
 Investimentos – – 1.931.921 578.264
 Imobilizado 8 7.190.453 5.731.313 5.322.128 5.668.596
 Intangível 1.766.225 1.824.901 1.765.944 1.824.559
 Direito de uso sobre contratos de arrendamento 39.563 39.990 1.105 –

11.909.316 14.549.053 11.917.304 15.022.242
Total do Ativo 13.568.181 16.260.718 13.043.211 16.149.020

Balanço Patrimonial Consolidado Controladora
Nota 2023 2022 2023 2022

Passivo e Patrimônio Líquido
 Circulante
  Fornecedores 164.276 119.565 50.485 66.315
  Financiamentos e debêntures 100.397 99.599 99.660 99.599
  Arrendamentos 1.069 454 611 –
  Obrigações estimadas e folha de pagamento 15.487 20.187 14.010 19.274
  Tributos a recolher 16.148 33.155 12.652 16.808
  Encargos setoriais 23.129 21.835 23.129 21.835
  Dividendos a pagar 273 970.730 273 970.730
  UBP - Uso do bem público 38.549 43.465 38.549 43.465
  Provisão para litígios 11 107.741 170.376 107.741 170.376
  Obrigações socioambientais 41.861 40.560 41.861 40.560
  Outros passivos 28.284 54.625 21.942 54.590

537.214 1.574.551 410.913 1.503.552
 Não Circulante
  Financiamentos e debêntures 2.296.459 1.924.229 1.938.074 1.924.229
  Arrendamentos 39.921 39.863 505 –
  UBP - Uso do bem público 10.178 43.089 10.178 43.089
  Provisão para litígios 875.374 1.012.982 874.506 1.012.146
  Obrigações socioambientais 150.131 186.943 150.130 186.943
  Benefícios pós-emprego 10 1.633.085 1.263.931 1.633.085 1.263.931
  Outros passivos 11 64.633 73.800 64.634 73.800

5.069.781 4.544.837 4.671.112 4.504.138
Total do Passivo 5.606.995 6.119.388 5.082.025 6.007.690
 Patrimônio Líquido
  Capital social 6.471.508 6.471.508 6.471.508 6.471.508
  (–) Ações em tesouraria (3.332) (3.332) (3.332) (3.332)
  Reservas de capital 1.929.098 1.929.098 1.929.098 1.929.098
  Reservas de lucros 1.774.584 3.789.135 1.774.584 3.789.135
  Ajustes de avaliação patrimonial (2.210.672) (2.045.079) (2.210.672) (2.045.079)
Total do Patrimônio Líquido 7.961.186 10.141.330 7.961.186 10.141.330
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 13.568.181 16.260.718 13.043.211 16.149.020

Demonstração do Resultado Consoli dado Contr oladora
No ta 2023 2022 2023 2022

Receita l íquida 4 1.389.769 2 .255.353 1.271.219 1.705.141
Custo do serviço de energia elét rica 5 (822.977) (1.498.630) (716.383) (965.996)
 Custo com energia elétrica (383.386) (1.040.656) (276.792) (508.022)
 Custo com operação (439.591) (457.974) (439.591) (457.974)
Lucro bruto 566.792 756.723 554.836 739.145
Receitas (despesas) operacionais 4
 Gerais e administrativas (86.318) (115.978) (79.617) (107.085)
 Outras receitas operacionais, líquidas 137.273 331.730 137.491 324.175

50.955 215.752 57.874 217.090
Lucro operacional antes das participações
 societárias e do resultado financeiro 617.747 972.475 612.710 956.235
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial – – 31.025 17.659
Resultado financeiro líquido 6
 Receitas financeiras 660.924 2.524.472 602.743 2.511.000
 Despesas financeiras (700.937) (740.242) (685.354) (739.408)
Variações cambiais, líquidas – – – –

(40.013) 1.784.230 (82.611) 1.771.592
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 577.734 2.756.705 561.124 2.745.486
Imposto de renda e contribuição social 9
 Correntes (621.401) (3.115) (605.466) 2.013
 Diferidos (405.703) (306.973) (405.028) (300.882)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (449.370) 2.446.617 (449.370) 2.446.617
Quantidade média ponderada de ações - milhares 348.711 348.711 348.711 348.711
Lucro líquido básico por lote de mil ações, em reais (1,2887) 7,0162 (1,2887) 7,0162

Demonstração do Resultado Abrangente Consolidado e Controladora
2023 2022

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (449.370) 2.446.617
Outros componentes do resultado abrangente do exercício
 que não serão posteriormente reclassificados para o resultado
 Remensuração de benefícios pós-emprego,
  líquido dos efeitos tributários (201.226) 196.147
Total do resultado abrangente do exercício (650.596) 2.642.764

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Capital 
social

(–) Ações em 
tesouraria

Reservas 
de capital

Reservas 
de lucros

Outros resultados 
abrangentes

Lucros (prejuízos) 
acumulados

Patrimônio 
líquido

Saldos em 1º de janeiro de 2022 5.975.433 (3.332) 1.929.098 1.956.664 (2.274.301) – 7.583.562
 Realização de custo atribuído (depreciação) – – – – 33.075 (33.075) –
 Lucro líquido do exercício – – – – – 2.446.617 2.446.617
 Ajuste de benefícios pós-emprego – – – – 196.147 – 196.147
Total do resultado abrangente do exercício – – – – 229.222 2.413.542 2.642.764
 Aumento de capital 496.075 – – – – – 496.075
Destinação do lucro líquido do exercício
 Constituição de reserva legal – – – 122.331 – (122.331) –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (581.071) (581.071)
 Retenção de lucros – – – 1.710.140 – (1.710.140) –
Total de contribuições e distribuições para acionistas 496.075 – – 1.832.471 – (2.413.542) (84.996)

– – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 6.471.508 (3.332) 1.929.098 3.789.135 (2.045.079) – 10.141.330
 Realização de custo atribuído (depreciação) – – – – 35.633 (35.633) –
 Prejuízo do exercício – – – – – (449.370) (449.370)
 Ajuste de benefícios pós-emprego – – – – (201.226) – (201.226)
Total do resultado abrangente do exercício – – – – (165.593) – (650.596)
 Dividendos adicionais (Nota 1.2.2 (b)) – – – (1.529.548) – – (1.529.548)
Destinação do resultado do exercício
 Absorção de prejuízo do exercício – – – (485.003) – 485.003 –
Total de contribuições para acionistas – – – (2.014.551) – 485.003 (1.529.548)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 6.471.508 (3.332) 1.929.098 1.774.584 (2.210.672) – 7.961.186

Demonstração do Valor Adicionado Consolidado Controladora
Nota 2023 2022 2023 2022

Geração do valor adicionado
 Receita bruta 4 1.609.745 2.587.823 1.479.281 1.959.625

1.609.745 2.587.823 1.479.281 1.959.625
Insumos 5
 Energia comprada e encargos de uso da rede elétrica 383.386 1.040.656 276.792 508.022
 Serviços de terceiros e operação e manutenção 57.874 58.366 55.499 59.168
 Materiais 3.227 2.442 3.489 2.782
 Outros custos operacionais 1.780 3.496 1.507 2.985

446.267 1.104.960 337.287 572.957
Valor adicionado bruto 1.163.478 1.482.863 1.141.994 1.386.668
 Retenções 5
  Depreciação e amortização 390.411 404.119 390.333 404.074
  Contratos futuros de energia – (8.209) – –

390.411 395.910 390.333 404.074
Valor adicionado líquido gerado 773.067 1.086.953 751.661 982.594
Transferências
 Receitas financeiras 6.1 398.660 102.855 340.479 89.383
 Equivalência patrimonial – – 31.025 17.659
 Atualização de ativos indenizáveis pela União 6.1 262.264 2.421.617 262.264 2.421.617
 Ganho na migração benefícios pós-emprego – 20.148 – 20.148

660.924 2.544.620 633.768 2.548.807
Outras
 Reversão de litígios 137.655 59.969 137.655 59.969
 Recuperação de tributos 2.201 – 2.201 –
 Baixa de depósitos judiciais 2.426 (2.496) 2.426 (2.496)
 Reversão de impairment de ativo imobilizado e intangível – 230.924 – 230.924
 Seguros (4.051) (4.250) (4.051) (4.258)
 Outras receitas (despesas), operacionais líquidas (12.778) 1.778 (11.019) 7.123

125.453 285.925 127.212 291.262
Valor adicionado a distribuir 1.559.444 3.917.498 1.512.641 3.822.663

Demonstração do Valor Adicionado Consolidado Controladora
Nota 2023 2022 2023 2022

Distribuição do valor adicionado
 Pessoal 5
  Remuneração direta 28.101 43.906 26.187 42.218
  Encargos sociais 20.075 28.299 19.538 26.464
  Benefícios 11.339 13.161 11.095 12.435

59.515 85.366 56.820 81.117
Remuneração de capital de terceiros
 Juros e atualização monetária 6.1 428.013 212.841 415.936 212.841
 Outras despesas financeiras 6.1 272.924 527.401 269.418 526.567
 Aluguéis e arrendamentos 5 1.282 2.715 1.281 2.168

702.219 742.957 686.635 741.576
Intrasetoriais - Encargos regulamentares 4
 Compensação financeira pela utilização
  de recursos hídricos - CFURH 52.174 40.043 52.174 40.043
 Pesquisa e Desenvolvimento - P&D 12.679 17.110 12.679 17.110
 Taxa de Fiscalização dos Serviços
  de Energia Elétrica - TFSEE 5.927 5.435 5.927 5.435
 Reserva Global de Reversão - RGR – 1.321 – 1.321

70.780 63.909 70.780 63.909
Tributos e contribuições sociais
 Federal 1.175.947 546.485 1.147.253 479.184
 Estadual 144 31.959 314 10.055
 Municipal 209 205 209 205

1.176.300 578.649 1.147.776 489.444
Remuneração de capitais próprios
 Dividendos – 581.071 – 581.071
 Lucros retidos/Prejuízo do exercício (449.370) 1.865.546 (449.370) 1.865.546

(449.370) 2.446.617 (449.370) 2.446.617
Valor adicionado distribuído 1.559.444 3.917.498 1.512.641 3.822.663

Demonstração dos Fluxos de Caixa Consolidado Controladora
Nota 2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 577.734 2.756.705 561.124 2.745.486
 Ajustes de itens que não representam
  alteração de caixa e equivalentes de caixa
 Depreciação e amortização 5 390.411 404.119 390.333 404.074
 Baixa de imobilizado e direito de uso
  dos contratos de arrendamento 10.696 (340) 10.696 (340)
 Baixa de ativos disponíveis para venda 5 50 – 50 –
 Equivalência patrimonial – – (31.025) (17.659)
 Juros, variações monetárias
  e variações cambiais 201.473 196.235 188.165 196.235
 Apropriação de custos de captação 5.565 5.498 5.498 5.498
 Baixa de depósitos judiciais 2.919 4.983 2.919 4.983
 Custo financeiro da securitização 6 236.595 – 236.595 –
Constituição (reversão) de provisões
 Reversão de provisão para litígios 11 (147.049) (59.969) (147.049) (60.805)
 Provisão de Incentivo de longo prazo (5.168) 4.087 (5.168) 4.087
 Reversão de impairment de ativo
  imobilizado e intangível – (230.924) – (230.924)
 Provisão (reversão) de obrigações socioambientais (2.611) 3.907 (2.611) 3.907
Atualizações de saldos
 Ativos indenizáveis pela União 6 (262.264) (2.421.617) (262.264) (2.421.617)
 Provisão para litígios 11 45.877 96.884 45.877 96.884
 Depósitos judiciais (12.751) (13.907) (12.751) (13.907)
 Benefícios pós-emprego 175.163 159.869 175.163 159.869
 Efeito da migração benefícios pós-emprego – (20.148) – (20.148)
 Custo do serviço de benefícios pós-emprego – 87 – 87
Ajuste a valor presente
 Ajuste a valor presente pela
  securitização ativos indenizáveis 6 (218.444) – (218.444) 1.860
 Realização de ajuste a valor presente
  dos ativos indenizáveis 6 (11.518) 229.962 (11.518) 228.102
 Obrigações socioambientais 14.041 10.702 14.041 10.702
 UBP - Uso do bem público 3.754 5.400 3.754 5.400
 Contratos futuros de energia – (8.209) – –
 Arrendamentos 5.605 116 – 116

1.010.078 1.123.440 943.385 1.101.890
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes 80.552 17.700 38.946 (22.050)
 Ativos indenizáveis pela União 1.2.1(a) 4.164.648 – 4.164.648 –
 Tributos a recuperar (24.028) (20.466) (24.499) (27.301)
 Almoxarifado – (625) – (625)
 Despesas antecipadas (4.604) 4.083 (4.207) 4.149
 Cauções e depósitos judiciais 15.509 29.622 15.509 29.633
 Demais créditos e outros ativos 1.821 (8.125) 1.160 (7.721)
Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Fornecedores (70.933) (22.653) (16.440) 3.127
 Instrumentos financeiros derivativos – (12.699) – (8.288)
 Tributos a recolher (40.575) 30.560 (20.029) 20.955
 Pagamentos a benefícios pós-emprego (110.899) (58.169) (110.899) (58.169)
 Efeito migração benefícios 
  pós-emprego - planos CD – (306.015) – (306.015)
 Encargos setoriais 1.294 1.665 1.294 1.665
 Pagamentos de litígios, obrigações e acordos judiciais (117.617) (182.917) (117.617) (182.917)
 Pagamento de obrigações socioambientais (22.809) (36.585) (22.809) (36.585)
 Pagamento de UBP - Uso do bem público (44.423) (42.773) (44.423) (42.773)
 Obrigações estimadas e folha de pagamento (2.315) (3.022) (2.879) (2.544)
 Demais obrigações e outros passivos (14.176) (20.050) (20.515) (19.365)
Caixa gerado nas operações 4.821.519 492.971 4.780.621 447.066
 Juros pagos sobre financiamentos e debêntures (111.012) (115.424) (111.012) (115.424)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (597.833) (21.146) (589.593) (18.743)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 4.112.67 356.401 4.080.020 312.899
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 Resgate (aplicação) de aplicações financeiras 111.595 (12.784) 111.595 (12.784)
 Aplicação em fundo reserva (14.110) – – –
 Aumento de capital em controladas – – (1.330.000) –
 Recebimento de dividendos – – 4.644 –
 Aquisição de imobilizado e intangível (1.705.534) (15.547) (16.616) (10.112)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (1.608.049) (28.331) (1.230.377) (22.896)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Liquidação de debêntures (74.993) (75.000) (74.993) (75.000)
 Liquidação de arrendamentos (6.189) (965) – (965)
 Pagamento de dividendos 1.2.2(b) (2.500.004) (9) (2.500.004) (9)
 Captações de recursos 348.208 – – –
 Custo da captação de recursos (3.174) – – –
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (2.236.152) (75.974) (2.574.997) (75.974)
 Acréscimo de caixa e equivalentes de caixa 268.477 252.096 274.646 214.029
Efeito no caixa de empresas adquiridas incluídas
 na consolidação – 436.225 – –
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.116.552 428.231 590.570 376.541
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.385.029 1.116.552 865.216 590.570
Principais transações que não afetaram o caixa
 Aumento de capital - via transferência de ativos – 496.075 – 496.075
 Aquisição de investimentos - via aumento de capital – – – (496.075)

Demonstrações financeiras consolidadas e individuais - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Notas Explicativas
1. Considerações gerais
1.1 Contexto operacional: A CESP - Companhia Energética de São Paulo (“CESP” ou “Companhia”) é uma 
sociedade anônima com registro de companhia aberta, com sede na cidade de São Paulo. A Companhia é 
subsidiária integral da Auren Energia S.A. (“Auren”). Em conjunto com suas controladas CESP Comerciali-
zadora de Energia S.A. (“CESP Comercializadora”), Jaíba V Holding S.A. (“Jaíba V”) e SF 648 Participações 
Societárias S.A. (“SF 648 Participações Societárias”), tem como atividades principais o planejamento, a 
construção e a operação de sistemas de geração. Mantém outras atividades correlatas, de caráter comple-
mentar, tais como florestamento, reflorestamento e piscicultura, como uma ferramenta de manter a qualida-
de do ambiente onde atua. A Companhia, atualmente, possui duas usinas de geração hidrelétrica, uma delas 
operando no regime de preço e outra no regime de cotas (UHE Paraibuna), somando 1.627 MW de capaci-
dade instalada e 935 MW médios de garantia física de energia. Após assinatura do contrato de concessão 
da Usina Hidrelétrica Engenheiro Sérgio Motta (Porto Primavera) (“UHE Porto Primavera”), que prolongou o 
prazo de concessão para 2056, a Companhia passou de concessionária de serviço público de geração de 
energia elétrica para concessionária de produção independente de energia elétrica, e continua a ter suas 
atividades reguladas e fiscalizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”), vinculada ao Mi-
nistério de Minas e Energia (“MME”), operando suas usinas de forma integrada com o Operador Nacional do 
Sistema Elétrico (“ONS”). Adicionalmente, a controlada Jaíba V tem como objetivo desenvolver estudos, 
projetar, implantar, operar e explorar usina de energia elétrica por fonte solar. O complexo solar, que terá 
500 MWac de capacidade instalada e será uma das maiores usinas solares do país, encontra-se em fase 
préoperacional de construção com expectativa de entrada em operação comercial a partir do primeiro tri-
mestre de 2024 e prazo de término da autorização em fevereiro de 2055. 1.2 Principais eventos ocorridos 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2023: 1.2.1 Principais eventos operacionais: (a) Securitiza-
ção do saldo a receber do acordo com a União Federal referente aos ativos indenizáveis: Em 16 de 
junho de 2023, a controladora Auren celebrou, na qualidade de interveniente anuente, contrato de cessão de 
aquisição de direitos creditórios e outras avenças, por meio do qual foi cedido, à determinada companhia de 
securitização True Securitizadora S.A., em caráter definitivo e sem qualquer coobrigação, a totalidade dos 
direitos creditórios decorrentes do acordo judicial firmado entre a Companhia e a União Federal, visando a 
indenização pela reversão de bens não amortizados ou não depreciados da Usina Hidrelétrica Três Irmãos. 
Em contrapartida à referida cessão, a Companhia recebeu o valor de R$ 4.164.648 no dia 27 de junho de 
2023 e, com base no CPC 48 - Instrumentos Financeiros, o ativo financeiro que estava reconhecido no ativo 
circulante e não circulante, na rubrica “Ativo indenizável pela União”, foi integralmente realizado. O montante 
realizado foi de R$ 4.401.243, sendo R$ 4.164.648 pelo recebimento em caixa da referida cessão e 
R$ 236.595 como custo da operação, que foi lançado como despesa financeira na rubrica “Custo financeiro 
da securitização”. Além disso, houve a reversão da provisão de R$ 218.444 da parcela correspondente ao 
ajuste a valor presente reconhecido sobre o saldo do ativo indenizável, resultando assim efeito líquido de 
despesa no resultado financeiro do exercício de R$ 18.151. (Notas 5 e 9). (b) Tributação sobre ganho na 
Indenização da Usina Hidrelétrica Três Irmãos: Conforme nota explicativa 1.2.1 (e) das demonstrações 
financeiras anuais da Companhia referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, em 07 de de-
zembro de 2022, a Companhia celebrou acordo judicial com a União Federal visando a indenização pela 
reversão de bens não amortizados ou não depreciados em relação à da Usina Hidrelétrica Três Irmãos, re-
sultando no reconhecimento de R$ 3.909.017 como Ativos indenizáveis pela União, mediante a reclassifica-
ção de R$ 1.717.362 da rubrica “Ativo sujeito à indenização” e de R$ 2.191.655 à título de atualização mo-
netária, líquida de ajuste a valor presente, em contrapartida ao Resultado financeiro. Em 10 de janeiro de 
2023, foi proferida sentença de homologação judicial do referido acordo, sendo extinto o processo, com re-
solução de mérito. E, por fim, em 17 de janeiro de 2023, foi certificado o trânsito em julgado e o processo foi 
definitivamente arquivado. Por entender, em conjunto com seus assessores jurídicos, que não há incidência 
de IRPJ/CSLL e PIS/COFINS sobre os ganhos referentes à atualização da verba indenizatória recebida, a 
CESP formalizou uma Solução de Consulta junto à Receita Federal do Brasil (“RFB”) a fim de confirmar tal 
entendimento. As Soluções de Consulta foram encaminhadas à RFB no mês de janeiro de 2023. (i) Impos-
to sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (“IRPJ”) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(“CSLL”): Em 17 de agosto de 2023, a Companhia recebeu a resposta da Solução de Consulta encaminha-
da à Receita Federal do Brasil (“RFB”), acerca da incidência ou não do IRPJ e da CSLL sobre o ganho refe-
rente à atualização da verba indenizatória decorrente do acordo judicial celebrado com a União Federal. Na 
resposta à Solução de Consulta, a RFB pontuou que os juros moratórios, equivalentes à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (“SELIC”), incidentes sobre verba indenizatória definida em 
acordo homologado judicialmente devem ser computados na apuração do lucro real tanto para fins de IRPJ 
quanto para CSLL. Como consequência, em 15 de setembro de 2023 a CESP realizou o pagamento no 
valor de R$ 578.016 a título de IRPJ e CSLL, após a compensação de prejuízos fiscais e base negativa da 
contribuição social e de créditos tributários. O total de despesa reconhecido no resultado da Companhia 
sobre o efeito de Três Irmãos foi de R$ 912.430, sendo R$ 608.660 relativo à despesa de IRPJ e CSLL 
correntes e R$ 303.770 pela parcela dos tributos diferidos revertidos em razão da compensação sobre a 
base de cálculo. (ii) Programa de Integração Social (“PIS”) e Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (“COFINS”): Em 29 de setembro de 2023, a Companhia recebeu também a resposta 

da Solução de Consulta protocolada junto à Receita Federal do Brasil (“RFB”) acerca da incidência ou não 
do PIS e da COFINS sobre o ganho referente a atualização dos valores decorrentes do referido acordo judi-
cial celebrado com a União Federal. Assim como na resposta à Solução de Consulta anterior, a RFB consi-
derou que os juros moratórios equivalentes à taxa SELIC incidentes sobre verba indenizatória definida em 
acordo homologado judicialmente são receitas financeiras e devem ser computados na base de cálculo 
tanto para fins do PIS quanto da COFINS. Como consequência, a CESP reconheceu o montante de 
R$ 124.800 como despesa de PIS e COFINS incidente sobre os juros moratórios da verba indenizatória do 
acordo, em contrapartida ao passivo, que foram liquidados em 30 de outubro de 2023. Apesar dos pagamen-
tos dos referidos tributos, a Companhia, amparada por seus assessores jurídicos, mantém o entendimento 
da não incidência IRPJ/CSLL e PIS/COFINS sobre os ganhos referentes à atualização da verba indenizató-
ria e está se preparando para questionar judicialmente a decisão da RFB, com pleito de restituição dos va-
lores pagos, em razão do entendimento diverso acerca da natureza dos montantes recebidos sobre a verba 
indenizatória decorrente do referido acordo judicial. 1.2.2 Principais eventos societários: (a) Pagamento 
e deliberação de dividendos: Em  30 de maio de 2023, 11 de julho de 2023, a Companhia pagou dividen-
dos no valor de R$ 970.452 a sua controladora Auren, referente aos dividendos mínimos obrigatórios do 
exercício de 2022. Em 02 de junho de 2023, em Reunião do Conselho de Administração, foram deliberados 
dividendos adicionais, a serem pagos a sua controladora Auren, no montante de R$ 1.529.548, à conta de 
reserva de lucros, liquidados em 28 julho e 19 de dezembro de 2023. 
2.  Apresentação das demonstrações financeiras consolidadas e individuais e resumo 

das práticas contábeis
2.1 Declaração de Conformidade: (a) Demonstrações financeiras consolidadas e individuais: As demons-
trações financeiras consolidadas e individuais, equivalentes às demonstrações financeiras padronizadas conti-
das no Formulário de Demonstrações Financeiras Padronizadas (“DFP”), foram preparadas tomando-se por 
base as práticas contábeis adotadas no Brasil, que inclui os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (“CPCs”), aprovados pela Comissão de valores Mobiliários (“CVM”) e pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade (“CFC”) e conforme as normas internacionais de Relatório Financeiro (Internacional Fi-
nancial Reporting Standards (“IFRS”)) emitidas pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) 
(atualmente denominadas “normas contábeis IFRS”) incluindo as interpretações emitidas pelo IFRS Interpreta-
tions Committee  “IFRIC”, ou pelo seu órgão antecessor, Standing Interpretations Committee (SIC® Interpreta-
tions) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão.  A apresentação da Demons-
tração do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, é requerida pela legislação societária brasileira e 
pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. A DVA foi preparada de acordo 
com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. As IFRS 
não requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração está 
apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações contábeis. (b) Apro-
vação das demonstrações financeiras: O Conselho de Administração da Companhia aprovou a emissão 
destas demonstrações financeiras consolidadas e individuais, em 07 de fevereiro de 2024, autorizando sua di-
vulgação. 2.2 Base de apresentação: A preparação das demonstrações financeiras considerou a base contábil 
de continuidade operacional, o custo histórico como base de valor, e no caso de certos ativos e passivos finan-
ceiros, ajustes para refletir a mensuração ao valor justo. As demonstrações financeiras requerem o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e, também, o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia 
no processo de aplicação de suas práticas contábeis. As áreas que requerem maior nível de julgamento e 
apresentam maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para 
as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. 2.3 Moeda funcional e moeda de apresentação: 
A moeda funcional e de apresentação da Companhia é o Real (R$). 2.4 Consolidação: A Companhia consolida 
todas as entidades sobre as quais detém o controle, isto é, quando está exposta ou tem direito a retornos variá-
veis de seu envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir suas atividades relevantes. (a) Controla-
das: As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Com-
panhia. Transações, saldos e resultados de transações entre controladas da Companhia são eliminados. 
Na aquisição, as políticas contábeis das controladas são alteradas quando necessário, para assegurar a consis-
tência com as políticas adotadas pela Companhia.  2.5 Novas normas, alterações e interpretações de 
normas emitidas pelo CPC e IASB: (a) Novas normas emitidas e emendas às normas contábeis 
adotadas pela Companhia e suas controladas: Novas normas, interpretações e alterações às normas 
contábeis vigentes a partir de 1º de janeiro de 2023 foram adotadas e não tiveram impactos relevantes nas 
demonstrações financeiras consolidadas e individuais da Companhia. Alterações no CPC 32/IAS 12 
“Tributos sobre o lucro”. A Companhia adotou a partir de 1º de janeiro de 2023, a alteração ao 
CPC 32/IAS 12 a qual requer o reconhecimento de impostos diferidos sobre as transações que dão origem 
ao reconhecimento inicial de um ativo ou um passivo, resultando em valores iguais de diferenças temporárias 
tributáveis e dedutíveis, como contratos de arrendamento ou obrigação de descomissionamento de ativos. 
(b) Novas normas emitidas e emendas as normas contábeis vigentes a partir de 2023: A Companhia 
e suas controladas analisaram as emendas às normas contábeis mencionadas abaixo e não identificaram 
impactos em suas políticas operacionais e contábeis. (i) CPC 50 - Contratos de seguros - Adoção inicial; 
(ii) CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações contábeis - Prover mais orientações sobre materialida-
de, julgamentos e alterações nas divulgações de políticas contábeis; (iii) CPC 23 - Políticas Contábeis, Mu-
dança de Estimativa e Retificação de Erro - Prover guidance sobre a distinção entre políticas contábeis e 
estimativas contábeis; (iv) CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas e CPC 18 (R2) - Venda ou Contri-
buição de Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Joint venture - Prover guidance para situações que 
envolvem a venda ou contribuição de ativos entre investidor e suas coligadas. (c) Normas e interpretações 
contábeis ainda não adotadas pela Companhia: As seguintes alterações de normas emitidas pelo IASB 
serão adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2024, para as quais não se 
espera efeitos significativos para a Companhia e suas controladas:
Pronunciamentos
 alterados Natureza da alteração

CPC 06 -
Arrendamento

Especificar os requisitos que um vendedor-arrendatário utiliza na mensuração 
da responsabilidade de locação decorrente de uma transação de venda e ar-
rendamento de volta, a fim de garantir que o vendedor-arrendatário não reco-
nheça qualquer quantia do ganho ou perda que se relaciona com o direito de 
uso que ele mantém.

CPC 26 (R1) - 
Apresentação das 
Demonstrações contábeis

Especificar os requisitos de classificação de passivos como circulante ou não 
circulante. As alterações esclarecem: (i) o que se entende por direito de adiar 
a liquidação; (ii) que o direito de adiar deve existir no final do período das infor-
mações financeiras; (iii) que a classificação não é afetada pela probabilidade 
de a entidade exercer seu direito de adiar; (iv) que somente se um derivativo 
embutido em um passivo conversível for ele próprio um instrumento de patri-
mônio, os termos de um passivo não afetarão sua classificação. Além disso, foi 
introduzida uma exigência de divulgação quando um passivo decorrente de 
um contrato de empréstimo é classificado como não circulante e o direito da 
entidade de adiar a liquidação depende do cumprimento de covenants futuros 
dentro de doze meses.

Pronunciamentos
 alterados Natureza da alteração

CPC 03 (R2) - 
Demonstrações do fluxo 
de caixa e CPC 40 (R1) - 
Instrumentos Financeiros: 
evidenciação

Esclarecer as características de acordos de financiamento de fornecedores e 
exigir divulgações adicionais desses acordos. Os requisitos de divulgação nas 
alterações têm como objetivo auxiliar os usuários das demonstrações financeiras 
a compreenderem os efeitos dos acordos de financiamento com fornecedores 
nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade.

Divulgações de sustentabilidade emitidas pelo Internacional Sustainability Standards Board (“ISSB”) 
- IFRS S1 e IFRS S2: Conforme publicação da Resolução 193, em 20 de outubro de 2023 (“Resolução 193”), 
a CVM prevê a divulgação de relatório de informações financeiras relacionadas a sustentabilidade com base 
no padrão internacional ISSB - IFRS S1 e S2: (i) IFRS S1 (General Requirements for Disclosure of Sustaina-
bility-related Financial Information) estabelece requisitos gerais para que as empresas divulguem informa-
ções sobre riscos e oportunidades significativos relacionados à sustentabilidade; (ii) IFRS S2 (Climate-rela-
ted Disclosures) tem foco nos riscos e oportunidades relacionados ao clima incorpora as recomendações da 
Task Force on Climate-related Financial Disclosures (“TCFD”) e métricas derivadas dos padrões SASB refe-
rem-se as aberturas nas demonstrações financeiras sobre informações materiais relacionadas a riscos e 
oportunidades em temas climáticos e de sustentabilidade.

Pronunciamentos Principais aspectos

IFRS S1
Quaisquer informações que possam razoavelmente afetar, no curto, médio ou 
longo prazos: i. Fluxos de caixa prospectivos; ii. Acesso a financiamento; 
iii. Custo de capital; iv. Investimentos ou desinvestimentos.

IFRS S2
Devem ser divulgadas informações materiais (qualitativas + quantitativas) 
relacionadas a riscos e oportunidades climáticos, que atendam à necessidade 
de informação dos investidores i. Riscos Físicos e ii. Riscos de Transição.

As organizações poderão adotar a divulgação em caráter voluntário a partir de janeiro de 2024. A Administração da 
Companhia e suas controladas realizou análise preliminar sobre essas normas e está coordenando uma avaliação 
interna sobre os seus impactos, bem como as adequações necessárias em seus processos visando a adoção e 
divulgação dos novos pronunciamentos. A obrigatoriedade da divulgação nos relatórios de sustentabilidade, está 
prevista para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2026, conforme estabelecido na Resolução 193. 
3. Estimativas e julgamentos contábeis e críticos
Com base em premissas, a Companhia e suas controladas fazem estimativas com relação ao futuro. Por 
definição, as estimativas e julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as cir-
cunstâncias. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As estimativas contábeis ra-
ramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam risco 
significativo, com probabilidade de causar ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o 
próximo exercício social, estão contempladas nas respectivas notas:
 Nota explicativa Conta contábil
8 Imobilizado
 Intangível
9 Imposto de renda e contribuição social diferidos

UBP - Uso do bem público
Obrigações socioambientais

10 Benefícios pós-emprego
11 Provisão para litígios
4. Receita
Política contábil: A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos descontos, bem 
como das eliminações das vendas entre controladas e coligadas, no consolidado, e é reconhecida contabil-
mente pelo seu valor justo. A Companhia e sua controlada CESP Comercializadora seguem a estrutura 
conceitual do IFRS 15/CPC 47 “Receita de contrato com cliente”, baseada no modelo de cinco passos: 
(i) identificação dos contratos com os clientes; (ii) identificação das obrigações de desempenho previstas nos 
contratos; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação à obrigação de de-
sempenho previstas nos contratos e (v) reconhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é 
atendida. O modelo de cinco etapas estabelece que a entidade deve reconhecer receita para representar a 
transferência de bens ou serviços prometidos a clientes no valor que reflita a contraprestação que a entidade 
espera ter direito em troca desses bens ou serviços. Os contratos de venda de energia da Companhia e sua 
controlada são realizados nos ambientes livre e regulado de comercialização brasileira, sendo registrados 
integralmente na CCEE, agente responsável pela contabilização e liquidação de todo o sistema interligado 
nacional (SIN). A medição contábil do volume de energia a ser faturado decorre do processamento da medi-
ção física, ajustada ao rateio das perdas informadas pela CCEE. O reconhecimento contábil da receita é 
resultante dos valores a serem faturados aos clientes de acordo com a metodologia e preços estabelecidos 
em cada contrato, ajustadas às quantidades de energia efetivamente geradas, quando aplicável. Esses 
ajustes decorrem do mecanismo da CCEE que verifica a exposição líquida das controladas da Companhia 
(vendas, geração, compras e consumo), denominado balanço energético. A Companhia e sua controlada 
operam nos seguintes mercados de energia elétrica. Receita líquida e energia vendida:
  Consolidado

2023 2022
MWh (*) R$ Mil MWh (*) R$ Mil

Receita bruta
 Receitas com energia
  Contratos wholesale (i) 1.387.732 389.931 6.236.884 1.558.758
  Partes relacionadas (Nota 20) 4.565.614 537.704 1.841.375 185.208
  Operações de trading – – 967.972 215.885
  Contratos regulados 2.014.800 613.584 2.017.255 572.162
  Energia de curto prazo - CCEE – 31.759 – 32.162

7.968.146 1.572.978 11.063.486 2.564.175
 Suprimento em regime de cotas - UHE Paraibuna – 32.584 – 18.850
 Outras receitas – 4.183 – 4.798

– 36.767 – 23.648
7.968.146 1.609.745 11.063.486 2.587.823

Deduções sobre a receita bruta
 PIS e COFINS sobre receitas operacionais – (148.843) – (236.397)
 ICMS sobre receitas operacionais – (144) – (31.959)
 Compensação Financeira pela Utilização
  de Recursos Hídricos - CFURH – (52.174) – (40.043)
 Pesquisa e Desenvolvimento - P&D – (12.679) – (17.110)
 Taxa de Fiscalização de Serviços
  de Energia Elétrica - TFSEE – (5.927) – (5.435)
 Quota para Reserva Global de Reversão - RGR – – – (1.321)
 Imposto sobre serviços - ISS – (209) – (205)

– (219.976) – (332.470)
Receita líquida 7.968.146 1.389.769 11.063.486 2.255.353

CESP - Companhia Energética de São Paulo
CNPJ: 60.933.603/0001-78 - Companhia Aberta

www.cesp.com.br

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Queremos agradecer aos nossos clientes, fornecedores e prestadores de serviços pelo apoio, cooperação e a 
confiança em nós depositada e, em especial, aos nossos colaboradores pelo empenho apresentado. São Paulo, 07 de fevereiro de 2024.
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.306.916, em 10 de junho de 2020, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECO-
NHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238, 1.243 
e 1.207 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, 
apresentados por JULIANE RODRIGUES MARIA, brasileira, solteira, maior, analista de recursos hu-
manos, portadora da cédula de identidade RG n° 41.568.824-3-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o n° 
311.545.438-46, residente e domiciliada nesta Capital, na Rua Vitelmina Araújo Silva, n° 91-C, Jardim 
Armindo, CEP 04459-220; a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, somada 
à de seus antecessores, desde 1969, adquirida através de Proposta de Reserva de Lote datada de 
04 de outubro de 1.969, seguida pelo Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra 
celebrado em 13 de novembro de 1986; posse essa que se refere ao IMÓVEL correspondente a CASA 
ASSOBRADADA com área construída de 256,32m², situada Rua Vitelmina Araújo Lima, nº 91-C, e seu 
terreno com área de superfície de 143,89m², correspondente lote nº 12 da quadra “C” do loteamento 
“Jardim Armindo”, no Bairro da Pedreira, no 29° Subdistrito – Santo Amaro, cadastrado na Munici-
palidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 121.247.0022-6; imóvel esse registrado em área 
maior, na qual foi implantado o loteamento Jardim Armindo, implantado na gleba de terras registrada 
conforme a transcrição nº 68.479, feita em 31 de agosto de 1955, neste 11º Registro de Imóveis, sob a 
titularidade dominial de JOSE PEREIRA DA SILVA ABADE e sua mulher LINDINALVA MARIA DA SIL-
VA ABADE. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento 
administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, 
ou os notificandos JOSE PEREIRA DA SILVA ABADE, LINDINALVA MARIA DA SILVA ABADE, PE-
DRO MESQUITA NETO, Espólio de SIMONE MESQUITA SPINELLI, APARECIDO SPINELLI, EMILIO 
HERBERT SPINELLI, LAUONELL VASCO SPINELLI, RHARIENNE ASHLEY SPINELLI, HYNDIRA 
NAYARA SPINELLI, OTACILIO JOÃO GOMES, JOSEFA MARIA FERREIRA, MANOEL GERALDO 
DOS SANTOS, MARIA SALETE DOS SANTOS, SEBASTIÃO MARQUES DOS SANTOS, EURIDES 
FRANCELINA DOS SANTOS, SEBASTIÃO THOMAZ e GERALDA OLIVEIRA THOMAZ, oferecerem 
eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim 
aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o 
curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Correge-
doria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149/2023, 
do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de 
qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que 
trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da 
Capital, aos 07 de fevereiro de 2024. O Oficial.

Notas Explicativas

continuação

continua

CESP - Companhia Energética de São Paulo - CNPJ: 60.933.603/0001-78 - Companhia Aberta

Controladora
2023 2022

MWh (*) R$ Mil MWh (*) R$ Mil
Receita bruta
 Receitas com energia
  Contratos wholesale 1.387.732 392.912 3.111.761 705.693
  Partes relacionadas (Nota 20) 3.872.222 404.199 2.588.957 635.832
  Contratos regulados 2.014.800 613.584 2.017.255 572.097
  Energia de curto prazo - CCEE – 31.820 – 22.288

7.274.754 1.442.515 7.717.973 1.935.910
 Suprimento em regime de cotas - UHE Paraibuna – 32.584 – 18.850
 Outras receitas – 4.182 – 4.865

– 36.766 – 23.715
7.274.754 1.479.281 7.717.973 1.959.625

Deduções sobre a receita bruta
 PIS e COFINS sobre receitas operacionais – (136.759) – (180.315)
 ICMS sobre receitas operacionais – (314) – (10.055)
 Compensação Financeira pela
  Utilização de Recursos Hídricos - CFURH – (52.174) – (40.043)
 Pesquisa e Desenvolvimento - P&D – (12.679) – (17.110)
 Taxa de Fiscalização de Serviços
  de Energia Elétrica - TFSEE – (5.927) – (5.435)
 Quota para Reserva Global de Reversão - RGR – – – (1.321)
 Imposto sobre serviços - ISS – (209) – (205)

– (208.062) – (254.484)
Receita líquida 7.274.754 1.271.219 7.717.973 1.705.141
(*) MWh Megawatt-hora - não auditado. 
(i) A variação negativa da receita refere-se à cessão de contratos realizada em 2022 para a Auren  
Comercializadora.
5. Custos e despesas

Consolidado
2023 2022

Custo com  
energia  
elétrica

Custo  
com  

operação

Despesas  
gerais e  

adminis- 
trativas

Outras receitas  
(despesas)  

operacionais,  
líquidas Total Total

 Energia comprada (161.853) – – – (161.853) (831.172)
 Encargos de uso
  da rede elétrica (221.533) – – – (221.533) (209.484)
 Depreciação e amortização – (387.637) (2.774) – (390.411) (404.119)
Pessoal – (22.698) (36.817) – (59.515) (85.366)
 Pessoal – (22.698) (36.817) – (59.515) (85.366)
Materiais – (2.499) (728) – (3.227) (2.442)
 Materiais – (2.499) (728) – (3.227) (2.442)
Serviços – (22.409) (35.465) – (57.874) (58.366)
 Serviços de terceiros – (17.690) (34.974) – (52.664) (56.750)
 Serviços de manutenção
  e conservação – (4.719) (491) – (5.210) (1.616)
Outros – (4.348) (10.534) (4.154) (19.036) (4.689)
 Aluguéis – (1.088) (194) – (1.282) (2.715)
 Seguros – – (4.051) – (4.051) (4.250)
 Impostos, taxas e contribuições – (514) (1.266) – (1.780) (3.496)
 Outras (despesas) 
  e receitas, líquidas – (2.746) (5.023) (4.154) (11.923) 5.772
Demais despesas – – – 141.427 141.427 312.760
 Baixa de ativos disponíveis 
  para venda – – – (50) (50) –
 Baixa de imobilizado – – – (10.696) (10.696) –
 Contratos futuros de energia – – – – – 8.209
 Reversão de impairment de 
  ativos indenizáveis pela União – – – – – 634.614
 Baixa de ativos não
  indenizáveis - terrenos – – – – – (385.890)
 Baixa de ativos não
  indenizáveis - canal e eclusa – – – – – (248.724)
 Reversão (provisão) de
  impairment de ativo
   imobilizado e intangível – – – – – 230.924
 Reversão (provisão) 
  para litígios (i) – – – 137.655 137.655 59.969
 Benefício pós-emprego – – – – – (87)
 Ganho na migração benefícios
  pós emprego – – – – – 20.148
 Recuperação de tributos – – – 2.201 2.201 –
 Provisão para obrigações
  socioambientais – – – 2.611 2.611 (3.907)
 Ganho na venda
  de ativo imobilizado – – – 7.280 7.280 –
 Baixa de depósitos judiciais – – – 2.426 2.426 (2.496)
Total (383.386) (439.591) (86.318) 137.273 (772.022) (1.282.878)

Controladora
2023 2022

Custo com  
energia  
elétrica

Custo com  
operação

Despesas  
gerais e  

adminis- 
trativas

Outras receitas  
(despesas)  

operacionais,  
líquidas Total Total

 Energia comprada (55.662) – – – (55.662) (298.538)
 Encargos de uso
  da rede elétrica (221.130) – – – (221.130) (209.484)
 Depreciação e amortização – (387.637) (2.696) – (390.333) (404.074)
Pessoal – (22.698) (34.122) – (56.820) (81.117)
 Pessoal – (22.698) (34.122) – (56.820) (81.117)
Materiais – (2.783) (706) – (3.489) (2.782)
 Materiais – (2.783) (706) – (3.489) (2.782)
Serviços – (22.409) (33.090) – (55.499) (59.168)
 Serviços de terceiros – (17.690) (32.624) – (50.314) (55.286)
 Serviços de manutenção
  e conservação – (4.719) (466) – (5.185) (3.882)
Outros – (4.064) (9.003) (3.936) (17.003) 1.619
 Aluguéis – (1.088) (193) – (1.281) (2.168)
 Seguros – – (4.051) – (4.051) (4.258)
 Impostos, taxas e contribuições – (514) (993) – (1.507) (2.985)
 Outras (despesas)
  e receitas, líquidas – (2.462) (3.766) (3.936) (10.164) 11.030

Controladora
2023 2022

Custo com  
energia  
elétrica

Custo com  
operação

Despesas  
gerais e  

adminis- 
trativas

Outras receitas  
(despesas)  

operacionais,  
líquidas Total Total

Demais despesas – – – 141.427 141.427 304.638
 Baixa de ativos disponíveis 
  para venda – – – (50) (50) –
 Baixa de imobilizado – – – (10.696) (10.696) –
 Reversão de impairment de 
  ativos indenizáveis pela União – – – – – 634.614
 Baixa de ativos não
  indenizáveis - terrenos – – – – – (385.890)
 Baixa de ativos não
  indenizáveis - canal e eclusa – – – – – (248.724)
 Reversão (provisão) de
  impairment de ativo
   imobilizado e intangível – – – – – 230.924
 Reversão (provisão) para litígios – – – 137.655 137.655 59.969
 Ganho na migração benefícios
  pós emprego – – – – – 20.148
 Recuperação de tributos – – – 2.201 2.201 –
 Provisão para obrigações
  socioambientais – – – 2.611 2.611 (3.907)
 Ganho na venda
  de ativo imobilizado – – – 7.280 7.280 –
 Baixa de depósitos judiciais – – – 2.426 2.426 (2.496)
Total (276.792) (439.591) (79.617) 137.491 (658.509) (748.906)
(i) A variação é explicada, principalmente, pela reversão de provisão, conforme acordos homologados.  
5.1 Energia comprada e encargos de uso da rede elétrica:

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Energia comprada
 Energia comprada para revenda (3.452) (543.385) (7.588) (167.339)
 Partes relacionadas (Nota 20.1) (109.505) (30.313) (7) (95.703)
 Operações de trading – (221.978) – –
 Prêmio repactuação do risco hidrológico (30.524) (28.852) (30.524) (28.852)
 Energia de curto prazo - CCEE (18.372) (6.644) (17.543) (6.644)

(161.853) (831.172) (55.662) (298.538)
Uso da rede elétrica
 Encargos de uso da rede elétrica (221.533) (209.484) (221.130) (209.484)

(221.533) (209.484) (221.130) (209.484)
(383.386) (1.040.656) (276.792) (508.022)

6. Resultado financeiro líquido
Política contábil: Compreendem principalmente os valores de juros sobre empréstimos e sobre aplicações 
financeiras, variações monetárias e descontos diversos que são reconhecidos no resultado do exercício pelo 
regime de competência. 6.1 Composição:

Consolidado Controladora
Nota 2023 2022 2023 2022

Receitas financeiras
 Atualização monetária de ativos indenizáveis pela União 7 262.264 2.421.617 262.264 2.421.617
 Rendimentos sobre equivalentes de caixa,
  aplicações financeiras e conta reserva 289.894 87.613 229.098 74.902
 Atualização monetária sobre depósitos judiciais 12.751 13.907 12.666 13.907
 Realização de ajuste a valor presente
  dos ativos indenizáveis 7 11.518 1.860 11.518 1.860
 Reversão do ajuste a valor presente pela securitização 7 218.444 – 218.444 –
 Outras receitas financeiras 4.708 3.969 4.575 2.552
 (–) PIS e COFINS sobre resultado financeiro -
  Indenização de Três Irmãos (124.800) – (124.800) –
 (–) PIS e COFINS sobre resultado financeiro (13.855) (4.494) (11.022) (3.838)

660.924 2.524.472 602.743 2.511.000
Despesas financeiras
 Ajuste a valor presente dos ativos
  indenizáveis pela União 7 – (231.822) – (231.822)
 Juros e encargos sobre financiamentos e debêntures (i) (123.128) (117.005) (111.069) (117.005)
 Atualização monetária sobre
  financiamentos e debêntures (83.344) (95.836) (83.344) (95.836)
 Atualização monetária sobre provisão para litígios 11 (45.877) (96.892) (45.859) (96.892)
 Atualização do saldo de benefícios pós-emprego (175.163) (159.869) (175.163) (159.869)
 Custo financeiro da securitização 7 (236.595) – (236.595) –
 Atualização monetária sobre acordos judiciais (501) (3.705) (501) (3.705)
 Realização do ajuste a valor presente
  sobre obrigações socioambientais (14.041) (10.702) (14.041) (10.702)
 Baixa de atualização monetária de depósitos judiciais (2.919) (2.497) (2.903) (2.497)
 Atualização P&D - projetos (724) (680) (724) (680)
 Ajuste a valor presente sobre UBP - Uso do bem público (3.754) (5.400) (3.754) (5.400)
 Outras despesas financeiras (14.891) (15.834) (11.401) (15.000)

(700.937) (740.242) (685.354) (739.408)
(40.013) 1.784.230 (82.611) 1.771.592

(i) O montante total de juros sobre empréstimos e financiamentos, relativo ao exercício findo 31 de dezembro 
de 2023, foi de R$ 125.090. Desse total, o montante de R$ 1.962 foi capitalizado ao imobilizado em construção. 
7. Ativos indenizáveis pela União

Consolidado e controladora
2023 2022

Saldo no início do exercício 3.909.017 –
 Reclassificação de ativos sujeito à indenização – 1.717.362
 Atualização de acordo de ativos indenizáveis (Nota 6) (i) 262.264 2.421.617
 Constituição de ajuste a valor presente sobre valores a receber – (231.822)
 Realização de ajuste a valor presente (Nota 6) 11.518 1.860
Acordo homologado a receber atualizado 4.182.799 3.909.017
 Reversão do ajuste a valor presente pela securitização
  (Nota 1.2.1 (a)) (Nota 6) 218.444 –
 Recebimento de acordo pela securitização (Nota 1.2.1 (a)) (4.164.648) –
 Custo financeiro da securitização (Nota 1.2.1 (a)) (Nota 6) (236.595) –
Saldo no final do exercício – 3.909.017
 Circulante – 161.856
 Não circulante – 3.747.161

– 3.909.017
(i) A atualização foi realizada pela taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC). 

8. Imobilizado
Política contábil: É demonstrado pelo custo histórico de aquisição ou de construção deduzido da depreciação acumulada. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um 
ativo separado, conforme apropriado, somente quando há probabilidade de benefícios econômicos futuros associados ao item e quando o custo do item pode ser mensurado com segurança. Quando componentes 
significativos do ativo imobilizado são substituídos, esses componentes são reconhecidos como ativo individual com vida útil e depreciação específica. Da mesma forma, quando uma manutenção relevante for feita,  
o seu custo é reconhecido no valor contábil do imobilizado, se os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. Todos os demais custos de reparos e manutenção são reconhecidos na demonstração de resultado, quando 
incorridos. A depreciação é calculada pelo método linear com base nas taxas anuais estabelecidas pela ANEEL, as quais são praticadas e aceitas pelo mercado como representativas da vida útil econômica dos bens 
vinculados à infraestrutura da concessão. Desta forma os ativos são depreciados com base nas vidas úteis definidas pela ANEEL, limitadas ao prazo da concessão das usinas. Os valores residuais e a vida útil econômica 
dos ativos são revisados no final de cada exercício social e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Ganhos e perdas por alienações são determinados pela comparação do 
valor da venda com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. Custos socioambientais: Refere-se aos custos socioambientais relativos 
à Licença de Operação da UHE Porto Primavera, relacionados a atividades de monitoramento e conservação das áreas próximas as instalações da referida UHE. Para estes custos foi elaborada a melhor estimativa para 
os desembolsos futuros, trazida a valor presente e registrada em contrapartida do ativo imobilizado. Esses custos são amortizados pelo prazo da licença de operação (10 anos). 
8.1 Composição e movimentação: Consolidado

Terrenos
Reservatórios,  

barragens e adutoras
Edificações, obras  
civis e benfeitorias

Máquinas e  
equipamentos Veículos

Móveis e  
utensílios

Custos  
socioambientais

Em  
andamento (i) 2023 2022

 Custo 302.747 8.750.749 2.265.448 2.657.751 6.119 3.499 223.455 75.303 14.285.071 14.210.950
 Provisão para impairment (31.299) (685.364) (232.048) (266.347) – – – – (1.215.058) (1.445.982)
 Depreciação acumulada (33.247) (4.024.869) (1.525.793) (1.680.372) (5.135) (1.590) (67.694) – (7.338.700) (7.042.544)
Saldo líquido inicial do exercício 238.201 4.040.516 507.607 711.032 984 1.909 155.761 75.303 5.731.313 5.722.424
 Adições (i) – – – – – – – 1.819.712 1.819.712 15.533
 Baixas – (94) (781) (9.779) (21) (21) – – (10.696) –
 Remensurações – – – – – – (24.133) – (24.133) 25.435
 Transferências (ii) – (24) 175 7.371 810 491 – (10.487) (1.664) –
 Depreciação (7.792) (166.560) (44.685) (75.062) (88) (125) (29.767) – (324.079) (319.808)
 Reversão para impairment – – – – – – – – – 230.924
 Empresas incluídas na consolidação – – – – – – – – – 56.805
Saldo final do exercício 230.409 3.873.838 462.316 633.562 1.685 2.254 101.861 1.884.528 7.190.453 5.731.313
 Custo 302.747 8.750.576 2.262.945 2.623.442 8.400 3.615 199.322 1.884.528 16.068.290 14.285.071
 Provisão para impairment (31.299) (685.364) (232.048) (266.347) – – – – (1.215.058) (1.215.058)
 Depreciação acumulada (41.039) (4.191.374) (1.568.581) (1.723.533) (6.715) (1.361) (97.461) – (7.662.779) (7.338.700)
Saldo líquido final do exercício 230.409 3.873.838 462.316 633.562 1.685 2.254 101.861 1.884.528 7.190.453 5.731.313
Taxas médias anuais de depreciação - % 3,3% 2,7% 2,3% 2,9% 5,4% 3,9% 10,0%

Controladora

Terrenos
Reservatórios,  

barragens e adutoras
Edificações, obras  
civis e benfeitorias

Máquinas e  
equipamentos Veículos

Móveis e  
utensílios

Custos  
socioambientais

Em  
andamento 2023 2022

 Custo 302.747 8.750.749 2.265.448 2.657.751 6.119 3.499 223.455 12.586 14.222.354 14.210.950
 Provisão para impairment (31.299) (685.364) (232.048) (266.347) – – – – (1.215.058) (1.445.982)
 Depreciação acumulada (33.247) (4.024.869) (1.525.793) (1.680.372) (5.135) (1.590) (67.694) – (7.338.700) (7.042.544)
Saldo líquido inicial do exercício 238.201 4.040.516 507.607 711.032 984 1.909 155.761 12.586 5.668.596 5.722.424
 Adições – – – – – – – 14.104 14.104 35.056
 Baixas – (94) (781) (9.779) (21) (21) – – (10.696) –
 Remensuração desmobilização de ativos – – – – – – (24.133) – (24.133) –
 Transferências (ii) – (24) 175 7.371 810 491 – (10.487) (1.664) –
 Depreciação (7.792) (166.560) (44.685) (75.062) (88) (125) (29.767) – (324.079) (319.808)
 Reversão para impairment – – – – – – – – – 230.924
Saldo final do exercício 230.409 3.873.838 462.316 633.562 1.685 2.254 101.861 16.203 5.322.128 5.668.596
 Custo 302.747 8.750.576 2.262.945 2.623.442 8.400 3.615 199.322 16.203 14.167.250 14.222.354
 Provisão para impairment (31.299) (685.364) (232.048) (266.347) – – – – (1.215.058) (1.215.058)
 Depreciação acumulada (41.039) (4.191.374) (1.568.581) (1.723.533) (6.715) (1.361) (97.461) – (7.630.064) (7.338.700)
Saldo líquido final do exercício 230.409 3.873.838 462.316 633.562 1.685 2.254 101.861 16.203 5.322.128 5.668.596
Taxas médias anuais de depreciação - % 3,3% 2,7% 2,3% 2,9% 5,4% 3,9% 10,0%
(i) As adições que ainda não resultaram em saída de caixa (compõem o saldo em aberto de fornecedores) perfazem o valor de R$ 114.655. O saldo de adições deve-se substancialmente à construção do projeto Sol de 
Jaíba. (ii) Em 2023 o saldo refere-se as transferências realizadas da classe de “Obras em andamento” do imobilizado para a classe de “Softwares” do intangível. 
9. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
Política contábil: A Companhia e suas controladas estão sujeitas ao imposto de renda e a contribuição social. As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem o imposto e contribuição cor-
rentes e diferidos. O imposto sobre a renda e a contribuição social são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líqui-
do. Nesse caso, o imposto e a contribuição social também são reconhecidos no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Os encargos de imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos são calculados com 
base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas nas apurações de impostos sobre a renda e contribuição social 
com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de 
renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na 
data do balanço. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias 
possam ser utilizadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral 
relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades, em geral são apresentados em separado, e não pelo líquido. A provisão para 
imposto de renda e contribuição social é calculada individualmente por entidade com base em alíquotas e regras fiscais em vigor. A Companhia também reconhece provisões por conta de situações em que é provável que va-
lores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o resultado dessa avaliação é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no período 
em que o valor definitivo é determinado. a) Incertezas sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro: As regras e regulamentos de tributos sobre lucro podem ser interpretados de forma diferente pelas autoridades fiscais, 
podendo ocorrer interpretações divergentes entre as autoridades fiscais e as companhias. Portanto, o IFRIC 23 - Uncertainty over Income Tax Treatments (ICPC 22) visa tratar especificamente da contabilização e divulgação 

das incertezas relacionadas aos tributos sobre o lucro, imposto de renda e a contribuição social correntes e di-
feridos, buscando mais transparência, consistência e comparabilidade das demonstrações financeiras. As incer-
tezas sobre tratamento de tributos sobre o lucro representam os riscos de que a autoridade fiscal não aceite um 
determinado tratamento tributário aplicado pela Administração da companhia, principalmente relacionados a 
diferentes interpretações sobre aplicabilidade e montantes de deduções e adições à base de cálculo de IRPJ e 
CSLL. Com base na melhor forma de estimar a resolução da incerteza, a companhia avalia cada tratamento 
fiscal incerto separadamente ou em conjunto de temas onde há interdependência quanto ao resultado esperado. 
Com base em avaliações técnicas, se for provável que as autoridades fiscais aceitem um tratamento fiscal incer-
to, os valores registrados nas demonstrações financeiras são consistentes com a escrituração fiscal e, portanto, 
nenhuma incerteza é refletida na mensuração dos tributos sobre o lucro correntes ou diferidos. Caso não seja 
provável, a incerteza é refletida na mensuração dos tributos sobre o lucro nas demonstrações financeiras.  
No exercício findo em 2023, a Companhia não identificou efeitos contábeis com probabilidade provável de o 
tratamento fiscal não ser aceito. b) Composição dos saldos de impostos diferidos: Os saldos registrados até 
31 de dezembro de 2023 de créditos diferidos sobre prejuízos fiscais de imposto de renda, base negativa de 
contribuição social diferidos e diferenças temporárias estão suportados por projeções financeiras preparadas 
pela Administração para o período das concessões, as quais são revisadas anualmente, que demonstram, de 
forma consistente, a realização dos saldos de prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social e diferenças 
temporárias. As projeções, as quais levam em conta o prazo limite de cada concessão, adotam como premissas 
básicas de faturamento a quantidade física de energia (MWh) e preços contratados com distribuidoras através 
de leilões de energia, contratos de fornecimento de energia a consumidores livres, a manutenção do nível de 
despesas operacionais e consideram a redução de despesas financeiras, que comprovam a obtenção de lucros 
tributáveis futuros. A estimativa utilizada para as análises é o Planejamento estratégico que demonstra que a 
Companhia gerará lucros tributáveis até o final da concessão superiores ao montante total de créditos fiscais.  
É possível observar que os prejuízos fiscais e base negativa tem estimativa de serem recuperados em sua  
totalidade até 2046.

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Imposto de renda e contribuição social
 Créditos tributários sobre diferenças temporárias
  Prejuízos fiscais e base negativa 773.260 1.053.214 773.260 1.052.523
  Provisão de impairment 510.046 510.046 510.046 510.046
  Provisão ativo regulatório 275.685 275.685 275.685 275.685
  Provisão para litígios 333.964 402.058 333.964 402.058
  AVP de acordos de ativos indenizáveis (1.599) 78.187 (1.599) 78.187
  Obrigações socioambientais 61.625 76.992 61.625 76.992
  Outras provisões 50.292 44.597 50.080 44.401
 Débitos tributários sobre diferenças temporárias
  Repactuação de risco hidrológico (234.772) (242.052) (234.772) (242.052)
  Atualização de saldo de depósitos judiciais (13.555) (16.257) (13.555) (16.257)
  Atualização de benefícios pós-emprego – (2.203) – (2.203)
  Obrigações socioambientais (34.633) (52.959) (34.633) (52.959)
 Efeito em outros resultados abrangentes
  Benefícios pós-emprego 555.249 431.940 555.249 431.940
  Custo atribuído de imobilizado 423.220 441.576 423.220 441.576
 Líquido 2.698.782 3.000.824 2.698.570 2.999.937
Impostos diferidos ativos líquidos de mesma entidade jurídica 2.698.782 3.000.824 2.698.570 2.999.937
Impostos diferidos passivos líquidos de mesma entidade jurídica – – – –
c) Reconciliação da despesa: Os valores de imposto de renda e contribuição social demonstrados no re-
sultado dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 apresentam a seguinte reconciliação com 
base na alíquota nominal brasileira:

Consolidado Controladora
2023 2022 2023 2022

Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 577.734 2.756.705 561.124 2.745.486
Alíquotas nominais 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais (196.430) (937.280) (190.782) (933.465)
Ajustes para apuração do IRPJ e da CSLL efetivos
 Equivalência patrimonial – – 10.549 6.004
 Exclusões (adições) temporárias
  sem constituição de diferido (110) – – –
 Incentivo fiscal 2.137 393 1.566 (81)
 Indenização da Usina Hidrelétrica de Três Irmãos (823.325) 823.350 (823.325) 823.350
 Impairment – 30.423 – 30.423
 Baixa de ativos indenizáveis pela União – (215.769) – (215.769)
 Outras exclusões (adições) permanentes, líquidas (9.377) (11.301) (8.502) (9.331)
Efeito do IRPJ e da CSLL sobre itens
 sem constituição de tributos diferidos – – – –
 Outras adições (exclusões) temporárias, líquidas – 96 – –
IRPJ e CSLL apurados (1.027.105) (310.088) (1.010.494) (298.869)
 Correntes (621.401) (3.115) (605.466) 2.013
 Diferidos (405.703) (306.973) (405.028) (300.882)
IRPJ e CSLL no resultado (1.027.104) (310.088) (1.010.494) (298.869)
Taxa efetiva - % (177,78%) 11,25% (180,08%) 10,89%
10. Benefícios pós-emprego
A Companhia patrocina planos de aposentadoria aos seus empregados e ex-empregados e respectivos 
beneficiários com o objetivo de suplementar os benefícios fornecidos pelo sistema oficial da previdência 
social. A Vivest (antiga Fundação CESP) é a entidade responsável pela administração dos planos de 
benefícios patrocinados pela Companhia. Os planos de benefícios foram constituídos na modalidade de 
plano de benefício definido (BD) e, também, de contribuição definida (CD). O plano de benefícios BD mais 
relevante é o denominado BSPS (Benefício Suplementar Proporcional Saldado) constituído em 1997. 
Política contábil: Os valores dos compromissos atuariais relacionados ao plano BD (contribuições, custos, 
passivos e ou ativos) são calculados anualmente por atuário independente com data-base que coincide com 
o encerramento do exercício e são registrados conforme previsto no CPC 33 (R)/IAS 19 - Benefícios a 
Empregados. O passivo reconhecido no balanço patrimonial com relação aos planos de benefício definido é 
o valor presente da obrigação de benefício definido na data do balanço, reduzido o valor justo dos ativos do 
plano. Os ganhos e perdas atuariais são registrados diretamente no Patrimônio líquido sob a rubrica “Outros 
Resultados Abrangentes”. Esses ganhos e perdas atuariais são apurados no término de cada exercício com 
base no relatório de atuário independente. 
10.1 Demonstração do passivo atuarial:

Consolidado e controladora
2023

BSPS BD CV Total
Saldo inicial do valor presente das obrigações 5.241.721 841.793 129.217 6.212.731
 Juros sobre a obrigação atuarial  529.047 84.330 12.750 626.127
 Contribuições dos participantes do plano 301 1.348 – 1.649
 Benefícios pagos pelo plano (564.002) (70.748) (9.595) (644.345)
 (Ganhos)/perdas atuariais 168.013 (17.042) (7.503) 143.468
Obrigação total no exercício 5.375.080 839.681 124.869 6.339.630
Saldo inicial do valor justo dos ativos do plano (4.036.148) (814.419) (98.234) (4.948.801)
 Juros sobre ativos do plano (366.269) (75.495) (9.200) (450.964)
 Contribuições do patrocinador (107.604) (1.766) (1.525) (110.895)
 Contribuições dos participantes do plano (301) (1.348) – (1.649)
 Benefícios pagos pelo plano 564.002 70.748 9.595 644.345
 Rendimento dos ativos do plano 145.199 17.828 (1.608) 161.419
Valor justo dos ativos dos planos (3.801.121) (804.452) (100.972) (4.706.545)
Total do passivo líquido 1.573.959 35.229 23.897 1.633.085

Consolidado e controladora
2022

BSPS BD CV Total
Saldo inicial do valor presente das obrigações 6.677.895 1.068.343 151.027 7.897.265
 Custo do serviço corrente – – 87 87
 Juros sobre a obrigação atuarial 539.926 87.727 12.885 640.538
 Efeito da migração sobre a obrigação (20.148) – – (20.148)
 Benefícios pagos efeito da migração (1.209.173) (155.492) (16.779) (1.381.444)
 Benefícios pagos pelo plano (561.217) (72.103) (9.350) (642.670)
 (Ganhos)/perdas atuariais (185.563) (86.682) (8.654) (280.899)
Obrigação total no exercício 5.241.720 841.793 129.216 6.212.729
Saldo inicial do valor justo dos ativos do plano (5.032.732) (972.822) (106.212) (6.111.766)
 Juros sobre ativos do plano (394.171) (77.768) (8.730) (480.669)
 Contribuições do patrocinador (57.470) – (699) (58.169)
 Efeito da migração sobre o ativo 922.540 141.312 11.577 1.075.429
 Benefícios pagos efeito da migração
 Benefícios pagos pelo plano 561.217 72.103 9.350 642.670
 Rendimento dos ativos do plano (35.528) 22.755 (3.520) (16.293)
Valor justo dos ativos dos planos (4.036.144) (814.420) (98.234) (4.948.798)
Total do passivo líquido 1.205.576 27.373 30.982 1.263.931
11. Provisão para litígios
Política contábil: A Companhia possui processos administrativos e judiciais em diferentes esferas, tribunais 
e instâncias, de natureza trabalhista, tributária, cível e ambiental. A Administração da Companhia, baseada 
na opinião de seus assessores legais e em análises realizadas internamente, constituiu provisões para 
aquelas demandas cuja probabilidade de perda é estimada como provável. As provisões para as perdas 
classificadas como prováveis, são reconhecidas contabilmente, desde que: (i) haja uma obrigação presente 
(legal ou não formalizada), decorrente de eventos passados; (ii) seja  provável que haverá saída de recursos 
para liquidar a obrigação; e (iii) o valor da obrigação possa ser estimado com segurança. Os processos cuja 
probabilidade de perda é classificada como possível e não são provisionados, sendo os montantes 
divulgados em nota explicativa. As estimativas de risco atribuídas a processos judiciais são baseadas na 
avaliação e fundamentada na opinião, de seus consultores jurídicos internos e externos. A partir de 2022, 
como parte da evolução do processo ligado ao provisionamento das causas, a Companhia passou a efetuar 
a segregação dos saldos entre o circulante e o não circulante, tendo como base, essencialmente, a fase 
processual em que as causas estão (fase avançada de execução ou cumprimento de sentença).  
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação, refletindo as avaliações atuais do mercado, do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos 
da obrigação. Variações na estimativa dos valores provisionados são reconhecidas no resultado do exercício. 
11.1 Composição e movimentação: Em 31 de dezembro de 2023, os litígios, nas suas diferentes 
naturezas, foram avaliados e classificados segundo a probabilidade de perda estimada e o risco econômico-
financeiro para a Companhia, como demonstrado abaixo.

Consolidado
2023 2022

Trabalhistas Tributárias Ambientais Cíveis Total Total
Saldo inicial do exercício 77.493 5.258 53.884 1.046.723 1.183.358 1.329.360
 Atualizações (Nota 6) 5.639 384 5.096 34.758 45.877 96.884
 Provisão/(reversão) (i) 7.968 1.538 2.274 (158.829) (147.049) (59.969)
 (–) Pagamentos (26.161) (139) (15.233) (57.538) (99.071) (182.917)
Saldo final do exercício 64.939 7.041 46.021 865.114 983.115 1.183.358
 Circulante 39.003 1.057 2.192 65.489 107.741 170.376
 Não circulante 25.936 5.984 43.829 799.625 875.374 1.012.982
Saldo no final do exercício 64.939 7.041 46.021 865.114 983.115 1.183.358
(i) A variação é explicada, principalmente, pela reversão de provisão, conforme acordos homologados 
mencionados. 
O contencioso passivo é objeto de reavaliações constantes, pois sua mensuração é atrelada ao andamento 
das respectivas ações judiciais e acordos com as contrapartes. Desse modo, a Companhia e suas controla-
das buscam refletir em suas demonstrações financeiras, com o mínimo de defasagem possível, o status 
atual das perdas consideradas como prováveis. 
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